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Não parece datada a afirmação de que “ocupa‑se uma posição no 
espaço jurídico conforme se está mais perto ou mais longe de Hans 
Kelsen”1. Ainda hoje diversos juristas referem‑se ao autor da Teoria 
pura do Direito como uma espécie de símbolo, ao mesmo tempo central 
e superior, para a compreensão do Direito.

Contemporâneo de uma geração de intelectuais austríacos que se 
destacaram para além do contexto europeu, Kelsen estudou e lecionou 
na Universidade de Viena no começo do século xx. Dirigiu‑se à Ale‑
manha em 1930, mas sua origem judaica e sua imagem pública como 
redator e guardião judicial da primeira Constituição democrática da 
Áustria o tornaram vulnerável à perseguição nazista. Após buscar re‑
fúgio em outros países, chegou aos Estados Unidos em 1940, onde se 
estabeleceu e se aposentou como professor da Universidade da Cali‑
fórnia, vindo a falecer em 1973. No Brasil, sua obra tornou‑se referência 
a partir da elaboração da Constituição de 19342, e, por volta de 1950, 
foi aqui consolidada no campo da Filosofia do Direito, ganhando lugar 
cativo em manuais e monografias dedicados às questões da justiça, da 
ciência do Direito e da estrutura do ordenamento jurídico3.  

Tão ampla foi a recepção das concepções kelsenianas que ela pró‑
pria acabou por se tornar objeto de discussão. Ao menos desde 1970, 
tanto herdeiros quanto críticos de Kelsen têm se preocupado com a 
reavaliação da apropriação de sua teoria. De modo geral, é possível 
dizer que esse reexame tem sido marcado por três atitudes distintas. 
Por um lado, tem‑se a revisão dos fundamentos da Teoria pura do Di‑
reito, seja reconsiderando os vínculos de Kelsen com o neokantismo, 
seja promovendo sua aproximação com o neopositivismo lógico e 
a filosofia analítica. Por outro lado, há a atualização do horizonte de 
inserção da obra de Kelsen, na busca por sua integração ao deba‑
te contemporâneo sobre a jurisdição e o papel da interpretação na 
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determinação do direito. Há também, por fim, a denúncia da triviali‑
zação do pensamento kelseniano, decorrente da simplificação e da 
distorção de suas ideias para fazê‑las circular no dia a dia dos juristas 
como uma espécie de “senso comum teórico”4. 

Como resultado desse reexame, várias sutilezas do pensamento 
de Kelsen obtiveram reconhecimento. Vê‑se agora com maior clareza 
o equívoco de atribuir a ele “a redução do direito à lei”, “a existência 
de um direito sem moral”, “a desconsideração da dimensão humana e 
seus valores”, ou de acusá‑lo de “ter colocado no mesmo nível as nor‑
mas de um Estado totalitário e as de um Estado democrático”. Con‑
tudo, ainda há muitos outros aspectos de sua obra a serem revistos, 
atualizados e descobertos. 

A recente publicação da tradução brasileira da autobiografia escri‑
ta por Kelsen em 1947 coloca em evidência alguns desses aspectos. 
Acompanhada de uma “autoapresentação” — elaborada em 1927 
como explicação da gênese intelectual da Teoria pura do Direito —, a au‑
tobiografia ultrapassa tanto o testemunho pessoal quanto a condição 
de museu dos conceitos kelsenianos. Por meio de rigorosa seleção de 
episódios, Kelsen enfatiza elementos que o debate filosófico‑jurídico 
no Brasil muitas vezes considerou secundários. Nesse sentido, ainda 
que por contraste, sua autobiografia nos auxilia a traçar os caminhos 
pelos quais sua teoria foi aqui incorporada à Filosofia do Direito. Ao 
mesmo tempo, ela também nos ajuda a entender melhor os limites de 
nossa apropriação da Teoria pura do Direito.

Como se sabe, o ambiente que recepcionou a obra de Kelsen no 
Brasil começou a se configurar antes mesmo da criação dos pri‑
meiros cursos jurídicos nacionais. Ao longo do século xviii, um 
pequeno grupo da sociedade brasileira já se dirigia à metrópole 
portuguesa para realizar estudos superiores em Direito. E o debate 
intelectual que ali se encontrava não era exatamente o moderno 
confronto entre a tradição romano‑canônica e a nova orientação 
do direito racional. Enquanto as concepções jusnaturalistas as‑
sumiram pela Europa uma função crítica e revolucionária, as re‑
formas pombalinas incorporaram o discurso jusnaturalista para 
articular ortodoxia religiosa e manutenção do poder real em Por‑
tugal. Difundia‑se um jusnaturalismo pela via do catolicismo, a 
serviço do Estado nacional, da centralização administrativa e das 
prerrogativas da monarquia. Essa perspectiva encontra‑se clara‑
mente delineada no Tratado de Direito Natural escrito pelo futuro 
inconfidente Tomás Antônio Gonzaga5. Elaborado como tese para 
concurso na Faculdade de Leis de Coimbra, esse tratado examinava 
as concepções propostas por Grotius, Pufendorf e Thomasius para 
submetê‑las à crítica, assentando, em primeiro lugar, a origem di‑
vina de imutáveis princípios necessários para o Direito natural e 
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civil. Tal associação entre jusnaturalismo e filosofia católica nunca 
deixou de compor o quadro da Filosofia do Direito no Brasil, seja 
no século xix, por meio de obras marcadas por certo ecletismo es‑
piritualista, seja no século xx, com o empenho de diversos juristas 
na restauração da tradição escolástica6.

No entanto, com a criação dos cursos jurídicos em São Paulo 
e Olinda, após a Independência, surgiram condições para que tra‑
balhos doutrinários introduzissem elementos característicos da 
modernidade na determinação do Direito. A defesa de limitações 
constitucionais ao poder governamental, assegurando áreas de auto‑
nomia à vida privada, fez com que instituições e princípios próprios 
do Estado liberal começassem a ser empregados na compreen são 
da estrutura legal do país. A divulgação do liberalismo veio acom‑
panhada da importação de teorias ligadas ao iluminismo francês e 
ao idealismo alemão, com especial atenção para a filosofia de Imma‑
nuel Kant, lida por intermédio das obras de Karl Krause e Ludwig 
Noiré. O que se assimilou do kantismo, porém, não foi suficiente 
para apreender seu projeto de filosofia crítica. Fala‑se em “filosofia 
transcendental”, “apriorismo” e “coisa em si mesma”, menciona‑se a 
combinação de liberdade e coerção no domínio do Direito, mas o cri‑
ticismo não é mais que um “ponto intermediário” entre as atitudes 
dogmáticas e céticas, de modo a conciliar a tradição escolástica com 
os valores emergentes das revoluções burguesas. Também havia di‑
ficuldades práticas para consolidar a compreensão liberal da ordem 
jurídica como um sistema impessoal, fundamentado em princípios 
gerais e aplicado segundo critérios objetivos. O aparato jurídico 
então existente não deixava de ser considerado, em sua aplicação, 
como um instrumento manipulável, a serviço de arranjos pessoais, 
trocas de favores e relações orientadas por critérios de lealdade. O 
que se desenvolve a partir da criação das academias de Direito é, 
portanto, a percepção da distância — quando não do desencontro e 
da contraposição — entre as “diretrizes básicas” da formação jurí‑
dica nacional e as “necessidades reais” da vida social, gerando um 
debate, que se torna recorrente no ensino jurídico do país, sobre 
a relação entre “as leis abstratas e formais” e “a prática concreta e 
material” do Direito7.

Nesse contexto, a referência a Kant acabou por adquirir novos 
contornos a partir da segunda metade do século xix. Os ensaios 
e estudos do germanista Tobias Barreto articularam a inserção do 
Direito no âmbito da cultura e essa perspectiva o levou a negar a 
universalidade do fenômeno jurídico, em face da historicidade do 
ser humano. Influenciado pela obra de Rudolf von Ihering, Barre‑
to acabou por atribuir maior peso às noções de finalidade e valor, 
como elementos definidores do próprio homem. Com isso, enca‑
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minhou‑se para a substituição do jusnaturalismo por um humanis‑
mo (que depois repercutirá no culturalismo de Miguel Reale). Além 
disso, o que se destaca na filosofia do direito de Barreto é sua vin‑
culação às teorias evolucionistas de Ernest Haeckel. Graças a essas 
teorias, sua recepção do pensamento de Kant e Ihering resultou em 
um naturalismo evolucionista, que não só abriu os estudos jurídicos 
brasileiros para o campo sociológico, como também propagou por 
aqui a definição do Direito em função da coação.  

Esse naturalismo evolucionista ainda não correspondia, porém, 
à afirmação do método positivo como base para o conhecimento ju‑
rídico. Tobias Barreto chega a mencionar Augusto Comte em alguns 
ensaios, mas ao longo do século xix as obras jurídicas nacionais 
ainda se inseriam no domínio das belles‑lettres. O desenvolvimen‑
to dos estudos científicos no Brasil ocorreu inicialmente entre en‑
genheiros, médicos e militares. E o movimento positivista obteve 
maior repercussão quando essas categorias profissionais alcança‑
ram a posição de “nova burguesia” do país, a partir de 18708. Para os 
juristas, essa situação somente começou a se alterar com o debate 
entre Pedro Lessa (inclinado ao positivismo e ao naturalismo spen‑
ceriano) e João Mendes Júnior (herdeiro da tradição escolástica), 
que colocou a questão da Ciência no centro da Filosofia do Direito. 
Depois, já na primeira metade do século xx, o problema recebeu 
atenção particular (e orientação assumidamente positivista) de 
Pontes de Miranda, que manteve alguns elementos do pensamento 
de Ihering, mas os incorporou em uma concepção de ciência jurídica 
como ciência causal, não finalista, para assim aproximar o “processo 
de revelação científica da norma” à metodologia das ciências natu‑
rais e comprovar valores “com os números das estatísticas e com as 
realidades da vida”9. Foi nesse contexto que as diferentes linhas do 
debate filosófico‑jurídico no Brasil acabaram por articular uma ver‑
são peculiar da contraposição entre compreensões jusnaturalistas 
(ainda orientadas pela tradição escolástica) e enfoques positivistas 
(aqui vinculados a um naturalismo evolucionista).  

A recepção brasileira da teoria kelseniana ocorreu a partir des‑
sa contraposição. Enquanto Kelsen era identificado como “niilista 
político” na edição de 1939 da Meyers Konversations‑Lexikon, uma das 
principais enciclopédias alemãs (que expressava então o discurso 
nacional‑socialista)10, sua obra era caracterizada entre nós como 
“apogeu da corrente do positivismo jurídico” e “ponto culminan‑
te da escola técnico‑jurídica”11. A Teoria pura do Direito foi situada, 
antes de tudo, como oposição ao jusnaturalismo. Uma vez inseri‑
da na polêmica com a tradição do Direito natural, a preocupação 
kelseniana de delimitar, com exatidão, o objeto da ciência jurídica 
transformou‑se em um programa de “reducionismo”. Devido à sua 
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recusa sistemática a ultrapassar o Direito positivo na construção do 
conhecimento jurídico, Kelsen seria o mais típico defensor da redu‑
ção simplificadora do Direito à norma jurídica, afirmando que “não 
há outro Direito além do Direito positivo” e que este “não é mais do 
que seriação gradativa de normas”12. 

Na condição primordial de positivista reducionista, Kelsen não 
chega a ser igualado a outros teóricos então presentes no cenário 
nacional. Nota‑se, por exemplo, que sua teoria diverge da proposta 
de Pontes de Miranda quanto à utilização da causalidade como nexo 
necessário para formulação da ciência jurídica. A importância atri‑
buída à categoria da imputação nunca deixou de ser reconhecida. 
Contudo, a peculiaridade kelseniana que impressiona os juristas 
brasileiros de imediato parece ser a oposição entre ser e dever ser. 
Essa oposição os leva muitas vezes a entender que o estudo do Di‑
reito estaria todo no domínio do dever ser, “não existindo ponto de 
contato” com o “ser”. O neokantismo em Kelsen deixaria o jurista 
“desconectado do direito enquanto ser”, no plano da pura norma‑
tividade lógica, separando de modo tão radical realidade natural e 
norma jurídica que isso o levaria a “separar não menos radicalmente 
o social e o jurídico”. A identificação do elemento formal do Direito 
(sua normatividade) implicaria “sacrifício ou esquecimento” pelos 
juristas da própria realidade do Direito, deixada para o estudo ex‑
clusivo dos cientistas sociais. O positivismo reducionista seria, na 
verdade, puro normativismo.

O “purismo”, porém, não se esgota nesse “desligamento” da rea‑
lidade. Ele também é entendido desde o início como “ausência de 
juízos de valor”, tendo em vista a criação de condições para descrição 
“objetiva” da realidade jurídica. Essa leitura da pureza metodológica 
de Kelsen pode ser vinculada ao célebre debate alemão, ocorrido no 
início do século xx, sobre a importância de distinguir conhecimen‑
to e valor no âmbito das ciências sociais13. Mas o que dela se retira 
na recepção brasileira é a defesa de uma completa subjetividade de 
todos os juízos de valor. Por meio de uma confusão entre “relativiza‑
ção dos conteúdos normativos”, “relativismo moral” e “ceticismo”, 
entende‑se que Kelsen teria introduzido na ciência jurídica “o des‑
prezo pela concepção do Direito como realização da ideia de justiça”, 
relegando a moral e a política ao “plano da ideologia”. Desse modo, 
o positivismo teria como fruto o relativismo dos valores, a começar 
pelo valor da justiça.

No lugar dos valores, o fundamento do fenômeno jurídico es‑
taria deslocado na teoria de Kelsen para uma norma hipotética, de 
caráter lógico‑transcendental e validade pressuposta, que obrigaria 
o pensador do Direito a tomar como o primeiro de uma série hierár‑
quica um enunciado prescritivo posto, tornando possível pensar um 
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conjunto de normas juridicamente válidas como um ordenamento 
(uma unidade sistêmica) sem recorrer a elementos “metajurídicos”, 
“extrapositivos” ou “não científicos”. Não é estranho, pois, que o 
debate em torno do positivismo de Kelsen sempre acabe por dedicar 
muitas páginas à teoria da norma fundamental. Também não deve 
espantar que, entre diversas questões levantadas por essa teoria, o 
problema da relação entre validade e eficácia receba grande desta‑
que entre os juristas brasileiros. Trata‑se, pois, de um recorte que 
assume o puro normativismo e o relativismo para colocar Kelsen 
em oposição direta ao discurso jusnaturalista, que, por meio de uma 
teoria da justiça, dedicava‑se à identificação absoluta dos pressu‑
postos éticos e políticos do Direito positivo. 

A leitura das memórias de Kelsen nos permite, todavia, ir além 
dos limites desse recorte. A começar pela curiosa carência de men‑
ções aos temas mais discutidos entre nós. Não há nenhum destaque 
para a formulação da concepção de norma fundamental ou mesmo 
para a discussão da relação entre validade e eficácia. A respeito da 
discussão do papel dos juízos de valor ocorrida entre os sociólogos 
alemães, também não há indicação alguma. Kelsen apenas cita de 
passagem um contato tardio com Max Weber, reconhecendo que 
demorou a se familiarizar com seus escritos, pois, mesmo no perío‑
do em que estudou em Heidelberg, não frequentou o círculo mais 
próximo do sociólogo14. Na autobiografia, o enfoque empírico‑re‑
lativista surge tão somente como pressuposto da compreensão da 
contraposição entre formas autocráticas e democráticas de gover‑
no15. E a elaboração de uma teoria sistemática do positivismo jurí‑
dico, ligada à crítica do Direito natural, não aparece como ponto de 
partida. Tal teoria teve como marco a publicação de As bases filosóficas 
da doutrina do Direito natural e do positivismo jurídico em 1928 e somente 
foi desenvolvida após a mudança para a Alemanha em 193016. Foi 
nesse período que a preocupação com a ideia de justiça tornou‑se 
parte das investigações científicas de Kelsen, que passou a se dedicar 
à redação de uma história da teoria do Direito natural sob a forma 
de uma “sociologia da crença na alma” como “crítica fundamental 
de toda a metafísica”17. Em seu autorretrato, Kelsen explicita que 
sua “estrela‑guia desde o início” foi a filosofia de Kant18. Por isso, 
encontra‑se já em suas primeiras obras o recurso à oposição entre 
ser e dever ser. A pureza não se reduz à defesa de um “puro normati‑
vismo”. Ela está ligada a outras questões.

Para que se tenha uma boa medida dessas questões, merece aten‑
ção a narrativa feita por Kelsen das dificuldades enfrentadas durante o 
período em que atuou na Corte Constitucional que ele mesmo proje‑
tara19. Ocupando mais de dez páginas no centro da autobiografia, essa 
narrativa jamais caracteriza a atividade de magistrado como simples 
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função técnica. Diante das dúvidas interpretativas decorrentes de um 
Código Civil com princípios contraditórios sobre a possibilidade de 
dissolução do vínculo matrimonial20 e dos problemas sociais decor‑
rentes dos tribunais que começaram a declarar de ofício a invalidade 
dos mesmos casamentos cuja celebração tinha sido autorizada por ór‑
gãos administrativos do Estado21, a atuação dos magistrados da Corte 
tinha em vista tanto a preservação do direito existente quanto a ma‑
nutenção da autoridade do Estado baseada nesse direito. Sua decisão, 
assim, foi

determinada não apenas por sua prática em adotada em casos de conflito 
de competência, mas também pelo esforço de restaurar a autoridade do 
Estado ameaçada pelo conflito aberto entre os tribunais e as autoridades 
administrativas.22

Esse e outros episódios reforçam a percepção de que o signifi‑
cado da obra de Kelsen não se deixa apreender por meio da contra‑
posição esquemática entre jusnaturalismo e positivismo jurídico. 
Por toda a autobiografia (e também na “autoapresentação”) parece 
claro que a reflexão kelseniana está enraizada em outro debate, re‑
lativo à unidade política e à crise da teoria geral do Estado23. Antes da Pri‑
meira Guerra Mundial, ela se dedica a ressaltar que a “vontade do 
Estado” não poderia ser uma entidade fisicamente real como a von‑
tade dos indivíduos, mas apenas uma expressão antropomórfica do 
dever ser do ordenamento estatal24. De modo próximo a Windel‑
band, que tomou a filosofia kantiana como base para atribuir aos 
valores uma existência própria, não psicológica, estruturada como 
a dimensão de “validade do dever ser”, Kelsen opera a transição da 
teoria geral do Estado para o plano da “validade objetiva”, apartado 
da esfera subjetivista do psicologismo. Com isso, alcança um duplo 
resultado: por um lado, identifica o significado não psicológico e 
exclusivamente normativo do conceito de vontade específico para 
a teoria do Direito; por outro lado, compreende que os problemas 
da teoria geral do Estado “mostravam ser problemas de validade e 
produção de um ordenamento normativo coercitivo”25. Formula, 
então, sua tese da identidade do Estado com o direito positivo, que 
é a verdadeira base tanto para a proposição da unidade entre Estado 
e Direito quanto para a defesa de que Direito é somente Direito 
positivo26. Em suas palavras,

A questão decisiva com relação à essência do Estado me parecia ser o 
que constitui a unidade na multiplicidade dos indivíduos que compõem 
essa comunidade. E não pude encontrar outra resposta cientificamente 
fundamentada a essa questão senão a de que é um ordenamento jurídico 
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específico que constitui essa unidade, e de que todas as tentativas de fun‑
damentar essa unidade de modo metajurídico, ou seja, sociológico, devem 
ser consideradas fracassadas.27

Após a Primeira Guerra, quando a crise prática e téorica da unida‑
de política se agrava, a reflexão kelseniana encaminha‑se para a dis‑
cussão das tendências anarquistas da teoria marxista do Estado, a 
defesa do parlamentarismo ante quaisquer ditaduras e a compreen‑
são da ideologia libertária da democracia por meio de um duplo con‑
traste: por um lado, o confronto entre essa ideologia e a realidade 
social, entendida esta como o sentido efetivo dos ordenamentos 
jurídicos positivos tidos como democráticos; por outro lado, o con‑
fronto entre ideologia democrática e a situação psicológica dos in‑
divíduos submetidos aos ordenamentos jurídico‑democráticos28. 
Não abandona, porém, a tese fundamental de que o Estado, do pon‑
to de vista de sua essência, é um ordenamento jurídico relativamen‑
te centralizado. Com essa tese, o poder deixa de ser um fenômeno 
quase natural para se tornar um fenômeno jurídico. A coerção jurí‑
dica é vista agora como um poder autorizado e as prescrições somente 
possuem significado jurídico se emanam de uma instância que foi 
autorizada dentro de uma ordem escalonada de normas produzidas 
juridicamente. A criação legislativa é aplicação do direito, da mesma 
forma que uma decisão judicial é continuação (ainda que formal) 
do processo jurídico de produção do direito. Isso permite a Kelsen 
algo mais do que se opor à tradição jusnaturalista: com a concepção 
de autorização, torna‑se possível também rejeitar influentes teo‑
rias imperativistas do Direito (por exemplo, as teorias de Hobbes e 
Austin), que associavam o fenômeno jurídico aos comandos de um 
soberano juridicamente ilimitado29. 

No que diz respeito ao “purismo” proposto por Kelsen, sua 
autobiografia deixa claro que essa proposta foi se constituindo 
aos poucos, por meio de diferentes atitudes metodológicas30. 
Inicialmente, a teoria pura se caracterizava pelo objetivo central 
de determinar a relação precisa (e não a desconexão) entre o dever 
ser (da norma jurídica) e o ser (da realidade natural) no conceito 
de Direito31. A purificação das doutrinas jurídicas correspondia 
basicamente à tarefa de encontrar, entre os dois extremos dessa 
relação, “o meio‑termo correto”. Assim sendo, ela operava por 
meio da substituição de postulados metafísicos por categorias 
transcendentais como condições da experiência, acompanhada 
pela transformação das oposições entre direito objetivo/direito 
subjetivo, direito público/direito privado, Estado/Direito, antes 
consideradas absolutas (por serem “qualitativas e transistemáti‑
cas”), em diferenças relativas (de caráter “quantitativo e intrasis‑
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temático”). Somente mais tarde, Kelsen se dirigiu à crítica da ten‑
dência ideológica de dar aparência de justiça ao Direito positivo32. 
A pureza revelou‑se então como exigência de despolitização33. Foi 
assim que a Teoria pura do Direito acabou por desenvolver seu cará‑
ter “radicalmente realista”, que se manifesta na recusa à valoração 
do Direito positivo34. 

A autobiografia também indica que o projeto de purificação se 
adequa à preocupação de Kelsen com o desencontro entre conhe‑
cimento e ação, ou seja, com a difícil relação entre teoria e prática. 
Essa preocupação aparece em tantos momentos que se tem a im‑
pressão de que ela é a legítima constante de todas as fases da Teo‑
ria pura do Direito. Ela aparece, por exemplo, de modo discreto, na 
lembrança dos episódios ligados à questão do equilíbrio europeu. 
Ao final da Primeira Guerra, Kelsen se vê envolvido nas negocia‑
ções entre o governo austríaco e o movimento nacionalista tcheco, 
quando ainda pretendia‑se conciliar a formação de novos Estados 
nacionais, fundados no direito de autodeterminação dos povos, 
com a manutenção do bloco austro‑húngaro no centro da Euro‑
pa35. Em outro contexto, às vésperas da Segunda Guerra, acom‑
panha a resistência do governo tchecoslovaco em admitir que os 
movimentos separatistas dos sudetos e dos eslovacos ampliavam 
suas forças em face do progressivo desmoronamento do sistema 
internacional estruturado em Versalhes. Kelsen foi consultado 
oficialmente em ambas as situações. E sugeriu diretamente aos 
dirigentes políticos que as dificuldades decorrentes das deman‑
das por autonomia nacional fossem contornadas com a formação 
de um Estado federado. Suas propostas, porém, não tiveram con‑
dições de passar para o plano da ação: quando foram levadas em 
consideração, “era tarde demais” — repete o jurista — e acabaram 
por perecer diante de outros eventos históricos36.

Em outros momentos, a preocupação com a relação entre co‑
nhecimento e ação é enunciada diretamente. Na narrativa dos 
fatos que conduziram à sua nomeação para o cargo de professor 
ordinário em Viena37, bem como nos episódios da promoção de 
Leo Strisower à posição de professor catedrático38 e da aprovação 
da livre‑docência do marxista Max Adler39, Kelsen expressa com 
clareza sua orientação geral de que o conhecimento científico deve 
permanecer independente da ação política. Por um lado, enten‑
de que “um professor e pesquisador não deve se filiar a partido 
nenhum”. Por outro lado, defende que a filiação a um partido po‑
lítico não poderia ser um motivo para excluir pessoas da carreira 
acadêmica, “à condição de que seus trabalhos tivessem a qualidade 
científica necessária”. A expressão dessas diretrizes é também a 
oportunidade para que Kelsen assinale:
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pessoalmente, tenho toda simpatia por um partido socialista e ao mesmo 
tempo democrático, e nunca dissimulei essa simpatia. Porém, mais forte 
do que essa simpatia era e é minha necessidade de independência parti‑
dária na minha profissão. O que eu não concedo ao Estado — o direito de 
limitar a liberdade da pesquisa e da expressão do pensamento — eu não 
posso conceder a um partido político por meio da submissão voluntária à 
sua disciplina.40

Ao final de suas memórias, Kelsen retoma mais uma vez sua 
preocupação, ao registrar as peculiaridades da formação jurídica 
norte‑americana. Nesse contexto, destaca que as faculdades de 
Direito estadunidenses, com seus cursos profissionalizantes, não 
apresentam interesse por uma teoria científica do Direito. Chega 
a pensar que talvez o Direito como objeto de conhecimento cien‑
tífico estaria mais bem localizado no âmbito de uma faculdade de 
Filosofia, História ou Ciências Sociais. Entretanto, também assi‑
nala que em Viena seus professores de Direito público (Edmund 
Bernatzik e Adolf Menzel) lhe pareciam pouco ou nada interes‑
sados em problemas téorico‑jurídicos41. E afirma: durante todos 
os anos como professor no departamento de Ciência Política na 
Universidade da Califórnia, em Berkeley, não encontrou um único 
aluno que quisesse se especializar em teoria do Direito ou mesmo 
em Direito internacional42. Nesses termos, Kelsen parece concluir 
que no Direito não há interesse por Ciência, da mesma forma que 
na Ciência não há interesse por Direito. 

Todas as preocupações, porém, não fazem com que a conclusão 
geral trazida por estas memórias seja qualquer espécie de “derradeira 
negativa”. Ainda que Kelsen tenha afirmado que “a relatividade dos 
valores experimentei em minha própria carne”43, sua autobiografia 
não se apresenta, ao final, como um conjunto de lições de relativis‑
mo. Se é certo que o lugar da justiça não é preenchido no interior da 
Teoria pura do Direito, não é adequado, porém, esquecer que seu autor 
aproveita todas as oportunidades para assumir e defender o valor da 
independência. Não apenas sob a forma de liberdade científica ou 
política, mas também, na autobiografia, como independência dos 
magistrados e das instituições jurídicas. O episódio que levou a seu 
afastamento da Corte Constitucional austríaca serve para registro e 
reafirmação da importância desse valor44. Relembrando situações 
nas quais o problema da relação entre teoria e prática se tornou evi‑
dente, Kelsen não se abstém de expressar sua convicção de que a 
verdade e as formas jurídicas constituem o campo apropriado para a 
construção de uma teoria do Estado. Em meio às artes de governar, 
o jurista é revelado como o mais apropriado teórico do Estado, não 
apenas por formular o discurso da soberania, mas principalmente 
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por manifestá‑lo como supremacia do ordenamento jurídico e, em 
especial, da Constituição. E, se o jurista é o verdadeiro teórico do Es‑
tado, seu positivismo jurídico transforma‑se, socialmente, em um 
projeto de Estado de Direito. Conclusão menos niilista não poderia 
existir. Resta à Filosofia do Direito no Brasil dar a esse projeto a 
devida atenção. 
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